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guida, de forma unânime pelos acionistas, foi deliberado sobre as ma-
térias constantes da ordem do dia, sem quaisquer restrições e/ou res-
salvas, aprovar a emissão das Debêntures pela Companhia, com as
seguintes características principais, nos termos do Artigo 59 da Lei
das S.A.: Montante da Emissão: R$ 13.196.000,00 sendo R$
10.000.000,00 relativo à 1ª série, e R$ 3.196.000,00 relativo à 2ª Sé-
rie; Quantidade e Séries: 2 Séries totalizando 13.196 debêntures,
sendo 10.000 da 1ª Série, e 3.196 da 2ª Série; Valor Nominal: Uni-
tário: R$ 1.000 por debênture para ambas as Séries; Forma de
Emissão: As Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa e es-
critural, sem a emissão de certificados representativos das Debêntu-
res; Colocação: Oferta privada; Subscrição e Integralização: As De-
bêntures poderão ser subscritas a qualquer tempo, a partir da data de
registro da Escritura na JUCERJA, somente podendo ser integraliza-
das em moeda corrente nacional; Prazo: 1ª Série: 4.087 dias conta-
dos da data de emissão das Debêntures, com vencimento em
15/04/2032; e 2ª Série: 2.201 dias contados da data de emissão das
Debêntures, com vencimento em 15/02/2027. Juros Remuneratórios:
juros remuneratórios mensal correspondentes a 8,0657% ao ano para
a 1ª Série e 6,25% ao ano para a 2ª Série, ambas com base em um
ano de 252 Dias Úteis; Atualização Monetária: Índice de Preços ao
Consumidor Amplo, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatísticas - IPCA/IBGE, desde a primeira data de integralização das
Debêntures, para todas as Séries; Amortização: Parcelas mensais fi-
xas, sem carência de principal e remuneração para a 1ª Série (sendo
o primeiro pagamento em 15/03/2021) e com uma carência de prin-
cipal e remuneração para a 2ª Série (sendo o primeiro pagamento em
15/11/2021); Encargos Moratórios: Multa moratória de 2% e Juros
de mora de 1% a.m. pro rata die, sem prejuízo dos Juros Remune-
ratórios e da Atualização Monetária; Tipo e Espécie: Debêntures Sim-
ples com garantia real e sem subordinação entre si; Conversibilida-
de: Debêntures Simples, não conversíveis em ações da Companhia e
não permutáveis em ações de emissão da Companhia ou de tercei-
ros; Pré Pagamento e Resgate: Permitido a qualquer momento, sem
qualquer multa ou prêmio. Vencimento Antecipado: As Debêntures e
todas as obrigações assumidas pela Companhia poderão ser consi-
deradas antecipadamente vencidas, independentemente de qualquer
notificação judicial ou extrajudicial, na ocorrência das hipóteses a se-
rem previstas na competente escritura de emissão as Debêntures;
Participação nos Lucros e Prêmios de Reembolso: As Debêntures
não darão direito a qualquer participação nos lucros da Companhia ou
prêmios de reembolso aos seus titulares; Destinação dos Recursos:
captação de recursos para: (i) por meio dos recursos da 1ª Série, pa-
gamento antecipado de passivos financeiros, quais sejam os financia-
mentos tomados pela Emissora para consecução de determinados
projetos fotovoltaicos atualmente em operação (“Projetos Atuais”), bem
como formação de caixa da Emissora visando a execução das obras
de um novo projeto fotovoltaico visando a ampliação dos Projetos
Atuais (“Novo Projeto 1''), podendo, inclusive, serem utilizados para
distribuição de resultados aos Acionistas e/ou redução e capital da
Emissora, nos limites previstos nesta escritura de Emissão; e (ii) por
meio dos recursos da 2ª Série, desenvolvimento de novo projeto de
construção, aquisição de equipamentos fotovoltaicos, comercialização,
locação, gerenciamento, operação e manutenção de unidades de mi-
crogeração e minigeração distribuída, prioritariamente, de energia elé-
trica fotovoltaica (“Novo Projeto 2'') a ser realizado pela Emissora. Ga-
rantias: I - Garantias da 1ª Série: a) Alienação Fiduciária de Equi-
pamento: garantia real de alienação fiduciária dos equipamentos de
geração fotovoltaica já instalados nos Projetos Atuais (com condição
suspensiva), bem como a serem instalados no Novo Projeto 1, a ser
outorgada pela Companhia, nos termos do competente Instrumento
Particular de Alienação Fiduciária sob Condição Suspensiva e Pro-
messa de Alienação Fiduciária de Equipamentos em Garantia e Ou-
tras Avenças a ser celebrado. b) Cessão Fiduciária de Recebíveis:
garantia de cessão fiduciária, a ser outorgada pela Companhia, nos
termos do Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis, tendo por
objeto 100% dos recebíveis decorrentes dos Contratos de Locação de
Unidade de Geração Fotovoltaica e Outras Avenças atualmente vigen-
tes para os Projetos Atuais (observada a condição suspensiva ali
constante); bem como os relativos ao Novo Projeto 1, conforme me-
lhor descritos no Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Re-
cebíveis sob Condição Suspensiva e Outras Avenças a ser celebrado;
e c) Fundo de Reserva: fundo de reserva em montante correspon-
dente, a todo e qualquer momento, a no mínimo as 2 próximas par-
celas de amortização e Remuneração das Debêntures; a ser consti-
tuído pela Companhia em com os recursos da integralização da 1ª
Série. II - Garantias da 2ª Série: a) Alienação Fiduciária de Equi-
pamento: garantia real de alienação fiduciária dos equipamentos de
geração fotovoltaica a serem instalados no Novo Projeto 2, a ser ou-
torgada pela Companhia, nos termos do competente Instrumento Par-
ticular de Promessa de Alienação Fiduciária de Equipamentos em Ga-
rantia e Outras Avenças a ser celebrado. b) Cessão Fiduciária de
Recebíveis: garantia de cessão fiduciária, a ser outorgada pela Com-
panhia, nos termos do Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis,
tendo por objeto 100% dos recebíveis decorrentes dos Contratos de
Locação de Unidade de Geração Fotovoltaica e Outras Avenças re-
lativos ao Novo Projeto 2, conforme melhor descritos no Instrumento
Particular de Cessão Fiduciária de Recebíveis e Outras Avenças a ser
celebrado; e c) Fundo de Reserva: fundo de reserva em montante
correspondente, a todo e qualquer momento, a no mínimo as 2 pró-
ximas parcelas de amortização e Remuneração das Debêntures; a ser
constituído pela Companhia em até 12 meses contados após o tér-
mino da Carência. As Garantias da 1ª Série e as Garantias da 2ª Sé-
rie não se comunicam, não são compartilhadas entre si e garantem
exclusivamente o cumprimento das Obrigações As Garantidas da res-
pectiva Série. Nesse sentido, em caso de execução das Garantias, os
valores advindos das mesmas serão utilizados exclusivamente para o
adimplemento das Debêntures da respectiva Série. Não obstante,
após o integral adimplemento das Obrigações Garantidas da respec-
tiva Série, o eventual sobejo de recursos decorrente da excussão das
Garantias de determinada Série poderá ser utilizado para adimplemen-
to da outra Série caso as Obrigações Garantidas da mesma também
estejam inadimplidas. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar,
e como nenhum dos presentes quisesse fazer uso da palavra, foram
encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata, a qual foi lida,
achada conforme e assinada por todos os presentes. Paraíba do
Sul/RJ, 04/02/2021. Mesa: Rodrigo Teixeira Marcolino - Presidente,
Luiz Augusto Pacheco e Silva - Secretário. Junta Comercial do Estado
do Rio de Janeiro - Arquivamento em 17/02/2021 sob nº
00004017190. Protocolo: 00-2021/040546-5 em 17/02/2021.
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ATA DE AGE: 1. Data, Hora e Local: Aos 16/01/20, às 11h, RJ/RJ,
na R. Guilhermina Guinle, nº 272, 4º andar, Botafogo. 2. Presença e
Convocação: Presente o acionista representando a totalidade do ca-
pital social, conforme consta no Livro de Presença de Acionistas, fi-
cando dispensada a convocação prévia nos termos do art. 124, § 4º,
da Lei nº 6.404/76. 3. Composição da Mesa: Por indicação do acio-
nista presente, assumiu os trabalhos o Sr. Pierre-Emmanuel Marcel
Robert James Beau (Presidente), o qual indicou para secretariar a As-
sembleia a Sra. Adriana Corbo (Secretária). 4. Ordem do Dia: (i) De-
liberar sobre a alteração do endereço da sede da Cia.; (ii) Deliberar
sobre a redução do nº. mínimo de membros da Diretoria de 3 para 2
Diretores; e (iii) Promover a alteração das Cláusulas 2 e 16 do Es-
tatuto Social da Cia., em função das deliberações a serem tomadas.
5. Deliberações: Em face da devida autorização pelo Conselho de Ad-
ministração, em reunião havida nesta data de 16/01/20, foram toma-
das as seguintes deliberações pelo acionista, sendo autorizada a la-
vratura da ata a que se refere esta AGE na forma de sumário, nos
termos do art. 130, §1º, da Lei nº 6.404/76: 5.1. Aprovar e promover
a mudança de endereço da sede da Cia., que deixa de funcionar na
R. da Conceição nº 37, sala 402, Centro, na Cidade de Rio Bonito,
RJ, CEP 28800-000 e passa a funcionar no endereço da R. da Pas-
sagem, nº 83, sala 306, Botafogo, RJ/RJ, CEP 22.290-030. 5.2. Apro-
var a redução do nº. mínimo de membros da Diretoria de 3 para 2
Diretores. 5.3. Aprovar a alteração das Cláusulas 2 e 16 do Estatuto

Social da Cia., que passam a vigorar com a seguinte redação: “Cláu-
sula 2. A Cia. tem sua sede RJ/RJ, na R. da Passagem, nº 83, sala
306, Botafogo, CEP 22.290-030, e filial, que funcionará como escri-
tório administrativo, RJ/RJ, na R. Guilhermina Guinle, nº 272, 4º an-
dar, Botafogo, CEP 22.270-060, podendo ainda, mediante autorização
do Conselho de Administração, criar, transferir ou extinguir filiais,
agências, depósitos e escritórios de representação em qualquer parte
do território nacional e no exterior. “Cláusula 16. A Cia. será admi-
nistrada por uma Diretoria composta por, no mínimo, 2 e, no máximo,
5 membros, sendo um Diretor Presidente e um Diretor Financeiro, to-
dos residentes no Brasil, acionistas ou não, eleitos e destituídos a
qualquer tempo pelo Conselho de Administração, observado o dispos-
to no Acordo de Acionistas da Cia..” 5.4. Consolidar o Estatuto Social
da Cia., refletindo as alterações promovidas em virtude do disposto
nos itens 5.1, 5.2 e 5.3 acima, que passará a vigorar com a redação
constante do Anexo I à presente Ata. 6. Aprovação e Encerramento:
Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a Assembleia Geral,
lavrando-se a presente ata na forma de sumário, conforme o disposto
no art. 130, §1º da Lei das S.A., e uma vez lida e achada conforme,
foi por todos assinada. RJ, 16/01/20. Mesa: Pierre-Emmanuel Marcel
Robert James Beau - Presidente; Adriana Corbo - Secretária. Acio-
nista: ONET SORMIOU PARTICIPAÇÕES LTDA. (Pierre-Emmanuel
Marcel Robert James Beau).
Estatuto Social: CAPÍTULO I - NOME, SEDE, DURAÇÃO E OB J E TO : Cláu-
sula 1. SM21 Engenharia e Construções S.A. é uma sociedade anô-
nima regida por este Estatuto Social, pela Lei nº 6.404, datada de
15/12/1976, conforme alterada (a “Lei das S.A.”), bem como pelas de-
mais disposições legais aplicáveis. Cláusula 2. A Cia. tem sua sede
RJ/RJ, na R. da Passagem, nº 83, sala 306, Botafogo, CEP 22.290-
030, e filial, que funcionará como escritório administrativo, RJ/RJ, na
R. Guilhermina Guinle, nº 272, 4º andar, Botafogo, CEP 22.270-060,
podendo ainda, mediante autorização do Conselho de Administração,
criar, transferir ou extinguir filiais, agências, depósitos e escritórios de
representação em qualquer parte do território nacional e no exterior.
Cláusula 3. A Cia. tem por objeto social a construção de edificações
em geral, obras de terra, obras de arte especiais, obras estruturais,
inclusive reformas; obras de drenagem, artes correntes, canais, bar-
ragens e diques; serviços especiais de impermeabilização, isolamento
e atividades afins; manutenção e conservação de edifícios e logradou-
ros; serviços especiais de gerenciamento, fiscalização, montagem,
apoio administrativo, técnico e terceirização em geral, tais como bri-
gadista de incêndio, zeladoria e serviços de operação e manutenção
preventiva e corretiva de equipamentos e instalações elétricas, mecâ-
nicas e de refrigeração em áreas prediais, industriais e áreas exter-
nas. Cláusula 4. A duração da Cia. é por tempo indeterminado. CA-
PÍTULO II - CA P I TA L SOCIAL E AÇÕES: Cláusula 5. O capital social da
Cia. totalmente subscrito e integralizado é R$ 27.504.424,00, dividido
em 27.504.424 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. §
1º. As ações representativas do capital social são indivisíveis em re-
lação à Cia. e cada ação ordinária dá direito a um voto nas Assem-
bleias Gerais. § 2º. As ações são nominativas e sua titularidade se
presume pelo registro nos livros societários competentes. § 3º. Os
acionistas terão direito de preferência para a subscrição de aumentos
de capital da Cia., nos termos da legislação em vigor. § 4º. Qualquer
transferência, compra e venda das ações de emissão da Cia. estão
sujeitas às restrições previstas em Acordo de Acionistas, cuja cópia
encontra-se arquivada na sede social da Cia.. CAPÍTULO III - ASSEM-
BLEIA GERAL DE AC I O N I S TA S : Cláusula 6. A Assembleia Geral será rea-
lizada ordinariamente, dentro do prazo estabelecido por Lei, para de-
liberar sobre as matérias constantes do art. 132 da Lei das S.A. e,
extraordinariamente, sempre que o interesse da Cia. o exija, sendo
permitida a ocorrência simultânea de AGO/E. Cláusula 7. As Assem-
bleias Gerais de Acionistas serão convocadas em conformidade com
as disposições da Lei e de Acordo de Acionistas arquivado na sede
da Cia.. Não obstante o cumprimento dos procedimentos previstos em
lei, a convocação será feita com pelo menos 8 dias de antecedência,
mediante notificação por escrito e por e-mail a ser enviada aos acio-
nistas, indicando a ordem do dia, o local e o horário em que a As-
sembleia será realizada. Os acionistas concordam em envidar esfor-
ços para assistir às Assembleias Gerais sem a necessidade de pu-
blicação no jornal da convocação, desde que a convocação tenha si-
do feita por escrito ou e-mail, conforme estabelecido acima. § 1º. O
presidente da Assembleia Geral (i) será indicado pela maioria dos
acionistas presentes, e (ii) escolherá um dos presentes para secre-
tariá-lo. § 2º. Os acionistas poderão ser representados em Assem-
bleias Gerais por mandatários nomeados na forma do § 1º do art. 126
da Lei das S.A.. Cláusula 8. Excetuadas as hipóteses em que maior
quórum for exigido nos termos da lei ou conforme disposto em Acordo
de Acionistas arquivado na sede social da Cia., as deliberações to-
madas em Assembleia Geral serão tomadas pelo voto favorável de
acionistas representando mais de 50% das ações com direito de voto.
CAPÍTULO IV - ADMINISTRAÇÃO: SEÇÃO I - NORMAS GERAIS: Cláusula 9. A
Cia. será administrada por um Conselho de Administração e uma Di-
retoria, conforme definido pela legislação societária e pelos termos
deste Estatuto Social. § 1º. Os Conselheiros e os Diretores tomarão
posse independentemente de qualquer garantia de gestão, após a as-
sinatura de termo de posse nos Livros de Atas de Reunião do Con-
selho de Administração ou da Diretoria, conforme aplicável, dentro dos
30 dias subsequentes à sua eleição. § 2º. Os Conselheiros e os Di-
retores terão mandato de 2 anos, contados da data de sua investi-
dura, permitida a reeleição, e permanecerão nos respectivos cargos
até a posse de seus respectivos sucessores. § 3º. As atas de Reu-
nião do Conselho de Administração e da Diretoria serão registradas
nos Livros de Atas de Reunião do Conselho de Administração ou da
Diretoria, conforme o caso, e deverão ser assinadas, respectivamente,
pelos Conselheiros ou Diretores presentes na respectiva reunião ou
por seus representantes legais. Cláusula 10. A Assembleia Geral de-
verá fixar a remuneração global dos membros do Conselho de Ad-
ministração e Diretoria, sendo o Conselho de Administração respon-
sável pela aprovação da distribuição desse montante entre os admi-
nistradores. Caberá também ao Conselho de Administração aprovar a
distribuição, quando for o caso, a participação nos lucros fixada pela
Assembleia Geral. Cláusula 11. Qualquer ato praticado por um admi-
nistrador, procurador ou funcionário que envolva a Cia. em obrigações
relativas a negócios e transações que não estejam incluídos no objeto
social da Cia. será considerado nulo, sem prejuízo da responsabilida-
de que possa ser aplicável ao autor do ato no caso de inadimple-
mento. Cláusula 12. Os administradores da Cia. devem ser experien-
tes, qualificados e profissionais de renome que não exerçam cargos
de gestão em empresas concorrentes da Cia. ou qualquer de suas
subsidiárias ou filiais no Brasil, e que satisfaçam as qualificações exi-
gidas para as posições ocupadas. SEÇÃO II - CONSELHO DE ADMINIS-
TRAÇÃO: Cláusula 13. A Cia. terá um Conselho de Administração com-
posto por 5 membros efetivos, acionistas ou não. § 1º. A eleição dos
membros do Conselho de Administração deverá ser feita pela Assem-
bleia Geral, na forma da legislação aplicável, observados ainda os ter-
mos do Acordo de Acionistas arquivado na sede da Cia.. § 2º. O Pre-
sidente do Conselho de Administração será eleito por deliberação dos
acionistas em Assembleia Geral e deverá respeitar o disposto no
Acordo de Acionistas, arquivado na sede da Cia.. § 3º. No caso de
vacância temporária, destituição, renúncia, substituição ou qualquer
outro evento que implique a necessidade de substituir algum dos
membros do Conselho de Administração da Cia., a Assembleia Geral
será convocada para nomear e eleger um novo membro, que deverá
permanecer no cargo até o término do prazo do mandato do conse-
lheiro substituído, observado o disposto em Acordo de Acionistas ar-
quivado na sede da Cia.. Cláusula 14. O Conselho de Administração
deverá se reunir, ordinariamente, em bases trimestrais, sempre no
mês seguinte ao fechamento de cada trimestre e, extraordinariamente,
a qualquer momento, mediante convocação escrita por qualquer Con-
selheiro - através de carta, telegrama, fac-símile, correio eletrônico ou
outro meio de comunicação com comprovante de recebimento - con-
tendo, além do local data e hora da reunião, a ordem do dia, com
antecedência mínima de 10 dias. As convocações deverão, sempre
que possível, encaminhar as propostas ou documentos a serem dis-
cutidos ou apreciados. § 1º. A convocação mencionada no caput des-
ta Cláusula deverá ser dispensada caso todos os membros do Con-

selho de Administração declarem, por escrito, ter ciência da data, ho-
ra, local e ordem do dia da respectiva reunião ou caso todos estejam
presentes à reunião. § 2º. As reuniões do Conselho de Administração
somente serão instaladas com a presença da maioria de seus mem-
bros, sendo necessariamente um dos presentes o Presidente do Con-
selho de Administração. Caso o quórum de instalação não seja atin-
gido, a reunião do Conselho de Administração será adiada pelo Pre-
sidente do Conselho de Administração. § 3º. Exceto pelas hipóteses
em que maior quórum for exigido nos termos de Acordo de Acionistas
arquivado na sede da Cia., as deliberações do Conselho de Adminis-
tração deverão ser tomadas pela maioria dos membros do Conselho
de Administração. § 4º. Considera-se presente à reunião o Conselhei-
ro que estiver, na respectiva reunião, (a) devidamente representado
por outro Conselheiro, (b) participando da reunião por conferência te-
lefônica, vídeo conferência ou qualquer outro meio de comunicação
que permita a identificação do Conselheiro e a comunicação simultâ-
nea com as demais pessoas presentes à reunião, ou (c) que tiver en-
viado previamente seu voto por escrito, ficando o presidente da reu-
nião investido dos poderes para assinar a respectiva ata da Reunião
do Conselho de Administração em nome do conselheiro que não es-
teja presente fisicamente. § 5º. As reuniões do Conselho de Adminis-
tração serão realizadas no escritório da Cia., na cidade do RJ, a me-
nos que outra localização seja informada na convocação ou por meio
de teleconferência. § 6º. Todas as deliberações do Conselho de Ad-
ministração constarão de atas lavradas no respectivo livro de atas de
reuniões do Conselho de Administração e serão assinadas pelos
membros do Conselho de Administração que estiverem presentes. §
7º. Cada Conselheiro terá um voto nas deliberações do Conselho de
Administração, incluindo o Presidente. Em caso de empate, o Presi-
dente do Conselho de Administração terá o voto de desempate, ob-
servado o disposto em Acordo de Acionistas arquivado na sede da
Cia.. Cláusula 15. É defeso a qualquer membro do Conselho de Ad-
ministração da Cia. intervir em qualquer transação societária na qual o
referido membro esteja em conflito de interesse com a Cia., cabendo
ao Presidente do Conselho de Administração providenciar o registro
da natureza e da extensão de tal impedimento na ata da reunião do
Conselho de Administração. SEÇÃO III - DI R E TO R I A : Cláusula 16. A Cia.
será administrada por uma Diretoria composta por, no mínimo, 2 e, no
máximo, 5 membros, sendo um Diretor Presidente e um Diretor Fi-
nanceiro, todos residentes no Brasil, acionistas ou não, eleitos e des-
tituídos a qualquer tempo pelo Conselho de Administração, observado
o disposto no Acordo de Acionistas da Cia.. Cláusula 17. Compete
aos Diretores gerir a Cia. e exercer as atribuições que a Assembleia
Geral, o Conselho de Administração e este Estatuto Social lhe con-
ferirem para a prática dos atos necessários ao funcionamento regular
da Cia., incumbindo-lhes a administração e gestão dos negócios e ati-
vidades da Cia., observados os limites fixados por este Estatuto So-
cial. Cláusula 18. As deliberações da Diretoria deverão ser tomadas
pela maioria dos Diretores, sendo certo que (a) o voto favorável do
Diretor Presidente será necessário para formação da maioria, e (b) o
Diretor Presidente terá o voto de desempate. Cláusula 19. A Cia. será
representada da seguinte forma: (a) em atos junto a instituições finan-
ceiras, incluindo a obtenção de empréstimos ou linhas de crédito, co-
mo também em autorizações de pagamentos, assinaturas de cheques,
saques de valores em espécie e quaisquer outros atos bancários por
meio da assinatura (i) do Diretor Financeiro ou do Diretor Presidente
em conjunto com outro Diretor; ou (ii) do Diretor Financeiro ou do Di-
retor Presidente em conjunto com um procurador constituído na forma
do § 1º, abaixo; (b) em atos referentes à alienação de quaisquer ati-
vos da Cia., por meio da assinatura conjunta dos 2 Diretores, obser-
vado o disposto no § 2º abaixo; e (c) nos demais atos da Cia., in-
cluindo a assinatura de contratos e distratos, aditivos, propostas de
preços, documentos pertinentes à sua participação em concorrências
públicas, tomadas de preços, pregão e leilão presencial e eletrônico,
por meio da assinatura (i) de qualquer dos Diretores; ou (ii) de um
procurador constituído na forma do § 1º abaixo. § 1º. As procurações
outorgadas pela Cia. deverão especificar os atos e operações que po-
derão ser praticadas pelo procurador nomeado e deverão ser assina-
das em conjunto por dois Diretores. As procurações serão outorgadas
por prazo não superior a 12 meses, exceto nos casos de procuração
ad judicia, que poderão ser outorgadas por prazo indeterminado. § 2º.
Caso a alienação de ativos da Cia. envolva valor superior a R$
200.000,00 (duzentos mil reais), em uma operação ou em um con-
junto de operações relacionadas, ela somente poderá ser realizada
mediante a aprovação prévia de acionistas representando a maioria
do capital social. Cláusula 20. É expressamente vedada aos Diretores
a prática, em nome da Cia., de qualquer ato relativo a negócios ou
operações estranhas ao objeto social. CAPÍTULO V - CONSELHO FISCAL:
Cláusula 21. A Cia. terá um Conselho Fiscal de funcionamento não
permanente, composto por, no mínimo, 3 e, no máximo, 5 membros e
igual nº. de suplentes com as atribuições e competências previstas
em lei. § 1º. O Conselho Fiscal será instalado pela Assembleia Geral
por solicitação de acionistas que atendam aos requisitos legais para
tanto, encerrando-se seu mandato na AGO que se seguir à sua ins-
talação, permitida a reeleição. § 2º. Os membros do Conselho Fiscal
serão investidos em seus cargos mediante assinatura de termo de
posse no livro próprio, dentro dos 30 dias que se seguirem à sua elei-
ção. § 3º. O Conselho Fiscal funcionará de acordo com o regimento
interno a ser aprovado pela Assembleia Geral que solicitar sua ins-
talação e suas deliberações serão tomadas por maioria de votos. §
4º. A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fixada pela
Assembleia Geral que os eleger, devendo ainda a Cia. reembolsá-los
pelas despesas de locomoção e estadia necessárias ao desempenho
de suas funções. § 5º. Todas as deliberações do Conselho Fiscal
constarão de atas lavradas no respectivo livro de atas de reuniões do
Conselho Fiscal e assinadas pelos membros de tal órgão que esti-
verem presentes. CAPÍTULO VI - EXERCÍCIO FISCAL E DISTRIBUIÇÃO DE

RE S U LTA D O S : Cláusula 22. O exercício fiscal se iniciará em 1º de ja-
neiro e se encerrará em 31/12/cada ano. Ao término de cada exer-
cício social, serão elaboradas, com base na escrituração mercantil da
Cia., as DFs exigidas pela legislação vigente. Cláusula 23. Ao final de
cada exercício social, a Diretoria preparará o balanço patrimonial e
outras DFs requeridas por lei, que deverão ser apresentadas em con-
junto para demonstrar o status financeiro-econômico da Cia.. § Único.
Nos termos do art. 204 da Lei das S.A. e mediante deliberação do
Conselho de Administração, a Diretoria poderá (a) levantar balancetes
em períodos inferiores; e (b) declarar dividendos intermediários às
contas de lucros acumulados existentes ou de reserva de lucros ou
dividendos intercalares, com base nestes balanços. Cláusula 24. O re-
sultado verificado em cada ano deverá incluir a dedução - antes de
qualquer outro interesse - dos prejuízos acumulados e a provisão para
o I.R.. O prejuízo no ano deverá ser absorvido pelos lucros acumu-
lados, pelas reservas de lucros, e pela reserva legal, nessa ordem. O
saldo do resultado, após deduzidas as participações no resultado,
configurará o lucro líquido do exercício que será objeto de proposta
de destinação à Assembleia Geral, observada a destinação da impor-
tância equivalente a 5% para a formação da reserva legal até o limite
de 20% do capital social. Cláusula 25. Os acionistas terão direito ao
recebimento de um dividendo mínimo de 45% do lucro líquido de ca-
da exercício social, ajustado nos termos da Lei, observado o disposto
na Cláusula 24 acima. Todas as ações da Cia. deverão participar em
iguais condições na distribuição de dividendos ou pagamento de juros
sobre o capital próprio. § Único. O pagamento de dividendos deverá
ser feito em dinheiro, na proporção da participação de cada acionista
no capital social da Cia. e em bases anuais, dentro de 30 dias, con-
tados da realização da AGO da Cia., exceto se de outro modo apro-
vado em Assembleia Geral de acionistas. Cláusula 26. Mediante de-
liberação do Conselho de Administração e observado o disposto na
Cláusula 23, § 1º, acima, juros sobre o capital próprio poderão ser
pagos ou creditados aos acionistas, até o limite permitido por Lei, ba-
seado no balanço patrimonial ou balancete intermediário, cujo mon-
tante poderá ser imputado ao montante de dividendos obrigatórios,
nos termos da legislação aplicável. CAPÍTULO VII - DISSOLUÇÃO, LIQUI-
DAÇÃO E TRANSFORMAÇÃO: Cláusula 27. A Cia. deverá ser dissolvida ou
liquidada nos casos previstos em Lei ou mediante deliberação da As-
sembleia Geral. A Assembleia Geral deverá estabelecer a forma de
liquidação, indicando o liquidante e os membros do Conselho Fiscal,
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